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§ 4° A concessao do auxilio-alimentagdo na modalidade
cartdo tem natureza indenizatéria, ndo incidindo sobre a mesma
contribuigao previdenciaria.

§ 5° O auxilio-alimentagdo na modalidade cartdo é
acumulavel com outros de espécie semelhante, tais como auxilio para
a cesta basica ou vantagem pessoal originaria de qualquer forma de
auxilio ou beneficio-alimentacao.

§ 6° Os servidores integrantes do Programa néo faréo jus ao
auxilio-alimentagéo quando:

| - licenciados ou afastados do exercicio do cargo ou da
funcdo, em decorréncia de licenga para tratamento de salde de pessoa
da familia;

Il - cedidos para outro 6rgao publico, exceto se houver lei
especifica;

Il - afastados e/ou licenciados a qualquer titulo;

IV - suspensos em decorréncia de pena disciplinar;

V - reclusos;

VI - em gozo de férias.

§ 7° Para a adesao ao Programa SER Familia, sem prejuizo
do disposto nas legislagdes aplicaveis e do previsto no respectivo
instrumento de cooperacdo, o municipio devera elaborar e aprovar o
Pacto SER Familia, indicando nele a composicdo do Comité Gestor
Municipal do Programa, bem como as politicas publicas e as medidas
necessarias ao auxilio da superagdo da condigdo de vulnerabilidade
social das familias beneficiarias no ambito de seu territorio.

§ 8° O Comité Gestor Municipal, em conjunto com a equipe
de referéncia da Secretaria de Estado de Assisténcia Social e Cidadania
- SETASC, sera responsavel por:

| - analisar e aprovar a lista de familias encaminhadas pela
equipe de referéncia do municipio e, apds, encaminhar ao Comité
Gestor Estadual para a analise e aprovagao;

Il - aprovar e acompanhar o cumprimento do Pacto SER
Familia firmado pelo municipio;

Ill - apreciar relatério trimestral de evolugdo das familias
do Programa sob a responsabilidade do municipio, elaborado pela
equipe técnica de referéncia e encaminhar a coordenacéo estadual do
Programa SER Familia;

IV - demais atribuigbes previstas em instrumentos normativos
proprios do Programa.

§9° Em caso de descumprimento das atribui¢cdes previstas em
instrumento préprio, os profissionais vinculados ao Programa em ambito
municipal terdo o auxilio suspenso automaticamente, condicionada a
liberagdo a demonstragdo efetiva do exercicio das atribuicdes e, caso
o descumprimento se dé de forma reiterada, o profissional devera ser
desvinculado do Programa.”

Art. 13 Todos os instrumentos legais elaborados pelo Poder
Executivo Estadual, no ambito da competéncia do Comité Gestor Estadual
e da Secretaria de Estado de Assisténcia Social e Cidadania - SETASC,
deverao ser reformulados a fim de obedecer as alteragbes previstas nesta
Lei.

Art. 14 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

Palacio Paiaguas, em Cuiaba, 06 de outubro de 2020, 199° da
Independéncia e 132° da Republica.

ES
overnador do Estado

DECRETO

DECRETO N° 660, DE 06 DE OUTUBRO DE 2020.

Regulamenta os artigos 62 e 62-B da Lei
Complementar n° 38 de 21 de novembro
de 1995, que dispoe sobre Codigo
Estadual do Meio Ambiente e da outras
providéncias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso
das atribuicbes que lhe confere o artigo 66, inciso lll, da Constituicdo
Estadual, e:

Considerando a necessidade de regulamentar o procedimento a
ser adotado para elaboragéo e analise do Relatério Técnico de Identificagéo
de Tipologia Vegetal, e da respectiva vistoria técnica, quando os estudos de
campo apontar dissonancia entre a fitofisionomia vegetal no imével rural e
aquela contida no RADAMBRASIL;

Considerando a Portaria n.° 143/2020/SEMA/MT, de 03 de
margo de 2020, que criou o Grupo de Trabalho para realizagéo de visitas a
campo para elaboragao de relatério técnico acerca da metodologia definida
no Decreto Estadual n.° 2.365, de 09 de fevereiro de 2010;

Considerando a necessidade de determinar critérios técnicos
norteadores da classificagdo da tipologia vegetal para fins de definicdo da
reserva legal em propriedades rurais no Estado de Mato Grosso,

DECRETA:

CAPITULO|
DAS DISPOSIGOES GERAIS

Art. 1° A classificagdo da fitofisionomia vegetal para fins de
definicdo de reserva legal em imdveis rurais de Mato Grosso, sera realizada
considerando o Zoneamento Socioecondmico-Ecoldgico do Estado e, na
auséncia, o projeto RADAMBRASIL como estudo oficial na classificagao de
tipologia vegetal, para fins de quantificagdo do percentual de reserva legal
em imdveis rurais de Mato Grosso.

Art. 2° Quando o requerente e/ou responsavel técnico identificar
nos estudos do imoével rural que a fitofisionomia se encontra em dissonancia
com a definicdo do 6rgdo ambiental para fins de Cadastro Ambiental Rural;
devera apresentar Relatério Técnico de Identificacéo de Fitofisionomias, de
acordo com o Sistema de Classificagdo da Vegetagéo Brasileira do IBGE
(IBGE, 2012), seguindo os critérios e os padrdes estabelecidos por este
regulamento, considerando:

| - a caracterizagao Fisionémico-Estrutural;
Il - a caracterizagéo Floristica.

CAPITULOII
DA CARACTERIZAGAO FISIONOMICO-ESTRUTURAL E FLORISTICA

Art. 3° A caracterizagdo Fisiondbmico-Estrutural e Floristica
sera realizada com base na caracterizagdo do ambiente fisico, estrutura
e composicao da vegetagédo conforme Termo de Referéncia Padrdo (TR).

Paragrafo unico A caracterizagdo descrita no caput deste
artigo sera realizada para cada estrato de fitofisionomia identificado na
propriedade.

Art. 4° A caracterizacao floristica e estrutural sera realizada por
meio de amostragem da vegetacédo pelo método de parcelas, distribuidas
de forma sistematica e totalizando 01(um) hectare de cada fitofisionomia
identificada na area da propriedade rural que divergir do RADAMBRASIL,
podendo, a critério do 6rgao ambiental, ser requerida novas amostragens,
com a finalidade de compor a representatividade da cobertura da area
analisada, excluindo-se as areas de preservagao permanente cujos limites
estao definidos na Lei Federal n.° 12.651/2012.

§ 1° Cada parcela tera area de 1000 m2(mil metros quadrados).
§ 2° As amostras deverao ter distancia minimade 200m (duzentos

metros) uma da outra, devendo ser devidamente justificada quando da sua
impossibilidade.

J
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§ 3° Os individuos com circunferéncia a altura do peito (CAP)
iguais ou maiores que 15 cm (quinze centimetros) deverao ser mensurados
e conter placas numéricas e legiveis.

§ 4° Deverdo ser amostrados todos os individuos arbéreos
com circunferéncia altura do peito (CAP) igual ou maior de 15 cm (quinze
centimetros), obtida a 1,30 m (um metro e trinta centimetros) acima da
superficie do solo.

§ 5° No caso de arvores com 02 (dois) ou mais troncos deveréao
ser mensurados todos com circunferéncia altura do peito (CAP) igual ou
maior de 15 cm (quinze centimetros).

§ 6° As medidas de circunferéncia a altura do peito (CAP) serédo
utilizadas para o calculo de area basal da vegetagdo amostrada, e devera
ser expressa em metros quadrados por hectare (m2/ha), para cada estrato
amostrado.

§ 7° Para fins do disposto no presente artigo considera-se
distribuicdo sistematica de amostras a sele¢gdo das unidades amostrais
a partir de um esquema pré-estabelecido de ordenacgéo equidistante da
localizagéo destas com finalidade de cobertura da area analisada.

§ 8° As areas escolhidas para amostragem deverdo ter
vegetagdo nativa sem indicio deareas alteradas e/ou degradas.

§ 9° As amostras deveréo possuir distdncia minima de 100m
(cem metros) de estradas, areas alteradas e/ou degradadas, devendo ser
devidamente justificada quando da sua impossibilidade.

Art. 5° As arvores amostradas deverdo ser identificadas de
acordo com as regras de nomenclatura botanica.

§ 1° Serdo admitidos, no maximo, 10% (dez por cento) das
espécies amostradas em cada estrato com identificacdo apenas em nivel
de género ou familia.

§ 2° Para cada espécie identificada devera ser informado o
bioma (ou biomas) de ocorréncia natural em floresta ou cerrado, com base
em literatura especializada devidamente indicada no Termo de Referéncia
Padréo (Relatorio Técnico de Identificagcao de Fitofisionomias).

§ 3° As espécies amostradas deverdo ser apresentadas em
ordem decrescente de densidade relativa.

CAPITULO 1l
DO RELATORIO TECNICO DE IDENTIFICAGAO DE FITOFISIONOMIAS

Art. 6° O Relatdrio Técnico de Identificagdo de Fitofisionomias
devera ser elaborado por profissional devidamente habilitado, observadas
as exigéncias contidas no presente decreto.

§ 1° O responsavel técnico devera apresentar Anotagcao de
Responsabilidade Técnica (ART);

§ 2° Juntamente com o relatorio deverdo ser apresentados os
comprovantes de recolhimento das taxas de analise e vistoria.

Art. 7° O relatorio devera ser apresentado no SIMCAR no
momento da inscricdo do cadastro em formato digital com conteudo da
caracterizagao fisiondmico-estrutural e floristica, incluindo as fichas de
campo, planilhas de resultados e mapas nos formatos dispostos no Termo
de Referéncia Padréo (TR).

§ 1° A caracterizacgao fisionémico-estrutural e floristica devera
ser apresentada de acordo com Termo de Referéncia Padrédo (TR).

§ 2° Quando houver mais de uma fitofisionomia no imével rural
o responsavel técnico devera apresentar a qualificagéo e a quantificacdo de
cada uma em mapa tematico e Carta Imagem Interpretada, acompanhando
o Relatdrio Técnico de Identificagao de Fitofisionomias.

Art. 8° Quando a area objeto de estudo para definicdo da fi-
tofisionomia estiver totalmente desprovida de cobertura vegetal original,
avaliar-se-a a possibilidade de sua definicdo por meio dos remanescentes
das areas de entorno, considerando a similaridade da vegetagédo com a
area de estudo e as condigbes atuais da cobertura vegetal.

§ 1° Para as areas sem vegetagéo remanescente o levantamento
a campo podera ser realizado em areas com vegetagéo nativa, limitrofes ao

imovel rural e localizadas em um raio de 2.500m (dois mil e quinhentos
metros) no maximo, e que corresponda a vegetagéo pretérita da area de
estudo.

§ 2° Para utilizagéo de areas de entorno sera avaliada ainda a
série histérica de imagens de satélite e/ou outras imagens mais recentes
com cobertura vegetal de melhor resolugéo, disponibilizadas no site da
Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA) ou outros, para caracteri-
zagao eficiente da similaridade das vegetacdes original de ambos.

§ 3° Na&o seréo aceitas para a caracterizagéo das fitofisiono-
mias areas cuja vegetagéo tenha sido descaracterizada em sua estrutura
e composicao, devidamente conceituada no Termo de Referéncia Padréo
(TR).

§ 4° Constatando-se a impossibilidade de definicdo da fito-
fisionomia, conforme procedimentos descritos no disposto neste artigo,
devera ser adotada obrigatoriamente a fitofisionomia indicada no mapa de
vegetagdo do zoneamento socioecondmico-ecolégico do Estado, apds sua
conclusao e aprovagéo, ou pelo projeto RADAMBRASIL.

CAPITULO IV
DA ANALISE E VISTORIA DE VERIFICAGAO DE FITOFISIONOMIAS

Art. 9° A analise do Relatério Técnico de Identificacao de
Fitofisionomias se inicia com a verificagdo de cumprimento das exigéncias
contidas no Termo de Referéncia Padrao (TR).

Paragrafo Unico Estando o Relatério Técnico de Identificagéo
de Fitofisionomias de acordo com o Termo de Referéncia Padrao (TR), sera
encaminhado para realizagéo da vistoria técnica.

Art. 10 A vistoria técnica levara em consideragéo o disposto no
presente Decreto e no Procedimento Operacional Padrdo (POP) instituido
pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA).

§ 1° A vistoria sera realizada por dois ou mais técnicos da
Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA), e sera acompanhada pelo
profissional responsavel pelo relatorio, ou profissional habilitado por ele
indicado.

§ 2° O proprietario/possuidor devera providenciar o acesso
de veiculos até o imovel rural onde sera realizada a vistoria, bem como o
acesso dos técnicos por picadas até os pontos amostrados.

Segéao |
Dos procedimentos para realizagdo da Vistoria Técnica

Art. 11 A vistoria sera realizada através de amostragem de
constatacao dos dados apresentados no Relatério Técnico de Identificagéo
de Fitofisionomias, n&o possuindo cunho estatistico.

Paragrafo unico Para realizacdo da vistoria técnica serédo
utilizados os procedimentos definidos no Procedimento Operacional Padrao
(POP) de vistoria de fitofisionomias.

Secéao ll
Da Analise e Elaboragao do Parecer Técnico

Art. 12 Apds a vistoria ter sido realizada, a equipe da
Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA) elaborara parecer com
base na comparagéo entre as informacgdes contidas no Relatorio Técnico
apresentado de lIdentificacdo das Fitofisionomias e os dados obtidos
durante a vistoria.

§ 1° O parecer técnico visa constatagéo de veracidade dos dados
apresentados no Relatorio Técnico de Identificacdo de Fitofisionomias e
ndo tera valor pericial.

§ 2° No ato da vistoria o responsavel técnico pelo relatério que
acompanhou a equipe da Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA),
ou outro profissionalhabilitado por ele indicado, recebera um auto de
inspecdo, comprovando sua realizagéo.

Art. 13 Para a classificagdo das fitofisionomias apontadas no
relatorio técnico apresentado pelo requerente serdo utilizados os critérios
técnicos complementares de analise:

| - area basal da vegetacdo amostrada;
Il - bioma de ocorréncia das 10 (dez) espécies de maior)
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densidade relativa.

Paragrafo unico As 10 (dez) espécies de maior densidade
relativa devem ser obrigatoriamente identificadas a nivel de espécie.

Art. 14 Toda a vegetagcao com area basal maior que 22 m? (vinte
e dois metros quadrados) por hectare seréo caracterizados como floresta.

Paragrafo unico Sera considerada como cerrado, excepcional-
mente, a vegetagao que ultrapasse 22 (vinte e dois) metros quadrados) de
area basal por hectare, desde que ndo ocorra nenhuma espécie exclusiva
de floresta entre as 10 (dez) de maior densidade relativa.

Art. 15 Para a vegetacdo de até 22m? (vinte e dois metros
quadrados) de area basal por hectare, a classificagao fitofisiondmica sera
baseada na composicéao floristica.

§ 1° Sera classificada como cerrado toda a vegetagdo em que
ndo ocorram espécies exclusivas de floresta entre as 10 (dez) de maior
densidade relativa.

§ 2° Sera classificada como floresta toda a vegetagdo em que
ndo ocorram espécies exclusivas de cerrado entre as 10 (dez) de maior
densidade relativa.

§ 3° Sera classificada como ecotono toda a vegetagéo que
contenha espécies exclusivas de cerrado, e exclusivas de floresta entre as
10 (dez) de maior densidade relativa.

§ 5° Para fins de aplicabilidade das regras dispostas no presente
dispositivo, consideram-se espécies de maior densidade relativa o niumero
de individuos total de uma mesma espécie por unidade de area.

Art. 16 Nos casos em que as 10 (dez) espécies de maior
densidade relativa sejam de ampla ocorréncia, devera se aumentar o
numero de espécies de forma progressiva, com a finalidade de definigao
da tipologia.

Art. 17 Avegetacdo enquadrada como ecétono sera classificada
como floresta conforme especificado no art. 62-B, Ill, da Lei Complementar
n° 38, de 21.11.95.

CAPIiTULO V
DISPOSIGOES FINAIS

Art. 18 As areas cuja classificacdo da vegetacao for alterada
devido a dissonadncia com o mapa de vegetacdo do Zoneamento
Socioecondmico e Ecologico do Estado ou do projeto RADAMBRASIL,
comprovada apos Parecer Técnico de vistoria sobre o Relatério Técnico de
Identificagéo de Fitofisionomias,compordo um banco de dados geoespaciais
especifico e publico disponibilizado pela Secretaria de Estado de Meio
Ambiente (SEMA).

Art. 19 As regras estabelecidas no presente Decreto ndo se
aplicam aos processos de classificagdo de fitofisionomia aprovados pelo
6rgao ambiental sob a égide da legislacéo vigente a época da realizagéo
do ato administrativo.

Paragrafo unico Nos processos em tramite perante o érgéao
ambiental que ainda n&o tiveram analise conclusiva com a emisséo de
Parecer Técnico de vistoria, deverdo ser readequadas conforme diretrizes
do presente Decreto.

Art. 20 Fica revogado o Decreto n° 2.365, de 09 de fevereiro
de 2010.

Art. 21 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.

Palacio Paiaguas, em Cuiaba, 06 de outubro de 2020, 199° da
Independéncia e 132° da Republica.

ES
overnador do Estado

Secretério-Chefe da Casa Civil

URO CARVALHO JUNIOR

RETTI

LAZZA
Secretaria de Estado de Meio Ambiente

DECRETO N° 661, DE 06 DE OUTUBRO DE 2020.

Altera o Decreto n° 840, de 10 de
fevereiro de 2017, que regulamenta as
modalidades licitatérias vigentes, as
aquisicées de bens, contratagbes de
servigos, locacoes de bens moveis,
imoveis e o Sistema de Registro de
Prego no Poder Executivo Estadual, e da
outras providéncias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso
das atribuigdes que lhe confere o artigo 66, inciso Ill e V da Constituigdo
Estadual, e

CONSIDERANDO o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 1° do Decreto
Estadual n° 1.047, de 28 de margo de 2012, que estabelece as obrigacdes
por 6rgaos e entidades do Poder Executivo Estadual que deverdo ser
previamente autorizadas pelo Conselho de Desenvolvimento Econémico e
Social do Estado - CONDES;

CONSIDERANDO o disposto no § 1° do art. 3° do Decreto
Estadual n° 840, de 10 de fevereiro de 2017, que estabelece o envio
de documentos minimos de procedimentos de aquisicdo de bens e de
contratagéo de servicos e locagdo de bens moveis e iméveis ao CONDES,

DECRETA:

Art. 1° Fica alterado o § 1° do art. 3°, do Decreto n° 840, de 10
de fevereiro de 2017, que passa a vigorar com a seguinte redagao:

“Art. 3° (...)

()

§ 1° Deverédo os 6rgéos e entidades observar e atender ao
Decreto vigente que trata dos limites de valores para envio dos procedi-
mentos ao CONDES, contendo no minimo os documentos descritos nos
incisos I, II, 1ll, IV, V e Xl deste artigo, acompanhados de checklist de
verificagao de conformidade lavrado pelo secretario adjunto sistémico e
despacho de encaminhamento da autoridade do érgao/entidade.

()
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.

Palacio Paiaguéas, em Cuiaba, 06 de outubro de 2020, 199° da
Independéncia e 132° da Republica.

ES
overnador do Estado

URO CARVALHO JUNIOR

Secretario-Chefe da Casa Civil

OGERIO LUIZ GALLO

Secretéario de Estado de Fazenda

RAES DOS SANTOS
fado de Planejamento e Gestdo

I’A AYjSHIDA
Segretario Coptfolador-Geral do Estado

BASILIO BEZE
Secretario de,
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